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REMESSA OFICIAL.  EXAME PSICOTÉCNICO.  PREVISÃO EM
LEI. CRITÉRIOS CIENTÍFICO E OBJETIVO. RECORRIBILIDADE
ASSEGURADA. PROVIMENTO DO RECURSO. 

1. “A jurisprudência desta C. Corte Superior tem se firmado no
sentido de que a legalidade do exame psicotécnico em provas
de concurso público está condicionada à observância de três
pressupostos  necessários:  previsão  legal;  cientificidade  e
objetividade dos critérios adotados; e possibilidade de revisão
do  resultado  obtido  pelo  candidato.”  (RMS  29.087/MS,  Rel.
Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
05/05/2009, DJe 01/06/2009).

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento de que
"a realização de exames psicotécnicos em concursos públicos é
legítima,  desde  que  (i)  haja  previsão  legal  e  editalícia  para
tanto, (ii) os critérios adotados para a avaliação sejam objetivos
e (iii) caiba a interposição de recurso contra o resultado, que
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deve  ser,  pois,  público"  (AgRg  no  REsp  1352848/DF,  Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, 2ªT, DJe 18/03/2013).

3. Remessa oficial provida.

Vistos etc.

Os autos tratam de remessa oficial  envolvendo sentença que
julgou  procedente  o  pedido  formulado  por  FELLIPE  GUSTAVO  DE
ALMEIDA CARNEIRO contra o ESTADO DA PARAÍBA, nos autos da ação
ordinária com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional.

Eis a ementa da sentença vergastada:

AÇÃO  ORDINÁRIA  –  CONCURSO  PÚBLICO  –  AVALIAÇÃO
PSICOLÓGICA  –  AUSÊNCIA  DE  CRITÉRIOS  OBJETIVOS  –
NULIDADE – PROCEDÊNCIA.

“O exame psicotécnico necessita de um grau mínimo de objetividade
e publicidade dos atos  em que se procede.  A inexistência  desses
requisitos torna o ato ilegítimo, por não possibilitar o acesso à tutela
jurisdicional para a verificação de lesão de direito individual pelo uso
desses critérios” (AI 758.533 QO-RG/MG, Tribunal  Pleno, Rel. Min.
Gilmar Mendes, DJe de 13/08/2010). (f. 269).

Parecer ministerial sem manifestação meritória f. (315/318).

É o relatório.

DECIDO.

Constata-se  nos  autos  (f.  46/52)  que  o  teste  psicotécnico,
contra  o  qual  se  insurge  o  autor,  foi  elaborado  seguindo  critérios  de
cientificidade e objetividade, o que torna insubsistente a tese invocada de
subjetividade do exame.

Ademais, há disposição legal expressa prevendo a realização do
exame  psicotécnico,  de  acordo  com  o  que  se  observa  da  Lei
Complementar  Estadual  n.  85/2008 (Lei  Orgânica e Estatuto da Polícia
Civil  do  Estado  da  Paraíba),  que,  no  seu  art.  31,  inciso  III,  dispõe  o
seguinte:
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Art.  31.  A  habilitação  de  candidatos  aos  cargos  das  carreiras  da
Polícia Civil do Estado da Paraíba será precedida de Concurso Público,
composto das seguintes fases, determinadas em Edital:

[...]

III - avaliação psicológica.

Por  outro  lado,  o  edital  assegura,  no  seu  item  11.12,  a
possibilidade de recurso contra resultado provisório nas demais fases do
concurso, dentre elas a avaliação psicológica, in verbis:

11.12 A forma e o prazo para a interposição de recursos contra os
resultados  provisórios  nas  demais  fases  serão  disciplinados  nos
respectivos editais de resultados provisórios.

Exsurge,  dessa forma, a certeza de que foram cumpridos os
requisitos impostos pela jurisprudência do STJ, sedimentada nos seguintes
termos:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ORDINÁRIO
EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. DECADÊNCIA
NÃO VERIFICADA. EXAME PSICOLÓGICO. CRITÉRIOS SUBJETIVOS.
ILEGALIDADE.

1. "O prazo decadencial do mandado de segurança inicia-se com o
ato  administrativo  que  determina  a  eliminação  do  candidato  do
certame,  momento  em que  a  regra  editalícia  passa  a  afetar  seu
direito  subjetivo,  legitimando-o  para  a  impetração.  Precedentes,
inclusive da Corte Especial" (RMS 32.216/AM, Rel. Ministro SÉRGIO
KUKINA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  16/05/2013,  DJe
21/05/2013).

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento de
que  "a  realização  de  exames  psicotécnicos  em  concursos
públicos  é  legítima,  desde  que  (i)  haja  previsão  legal  e
editalícia  para  tanto,  (ii)  os  critérios  adotados  para  a
avaliação  sejam  objetivos  e  (iii)  caiba  a  interposição  de
recurso  contra  o  resultado,  que  deve  ser,  pois,  público"
(AgRg no REsp 1352848/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell
Marques, 2ªT, DJe 18/03/2013).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.1

1 AgRg no RMS 29.879/RO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/11/2013,
DJe 29/11/2013.
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ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  POLICIAL  MILITAR  DO
DISTRITO  FEDERAL.  LEI  FEDERAL  N.  7.289/1984.  EXAME
PSICOTÉCNICO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.

1. A afirmação de que o artigo 18 da Lei n° 11.134/2005, ao dar
nova redação ao artigo 11 da Lei 7289/84, sepultou a controvérsia
acerca da inexistência de previsão legal para a realização do o exame
psicotécnico para os candidatos  a ingresso na PMDF,  invocado no
agravo regimental, consiste inovação de tese recursal não admitida
nesta fase processual.

2. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento segundo o
qual  a  realização  de  exames  psicotécnicos  em  concursos
públicos  é  legítima,  desde  que  (i)  haja  previsão  legal  e
editalícia  para  tanto,  (ii)  os  critérios  adotados  para  a
avaliação  sejam  objetivos  e  (iii)  caiba  a  interposição  de
recurso contra o resultado, que deve ser, pois, público.

[...]

4. Agravo regimental não provido.2

Destarte, com base no art. 557, §1º-A do Código de Processo
Civil,  dou  provimento  à  remessa  oficial,  a  fim  de,  reformando  a
sentença,  julgar  improcedente  o pedido  inicial,  condenando a parte  ao
pagamento  das  custas  e  honorários,  estes  fixados  em  R$  1.000,00,
devendo a execução dos ônus sucumbenciais observar o disposto no art.
12 da Lei 1.060/50.

Intimações de estilo.

Cumpra-se. 

João Pessoa, 10 de novembro de 2014.

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
       Relatora

2 AgRg no REsp 1352848/DF,  Rel.  Ministro  MAURO CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA TURMA,  julgado em
12/03/2013, DJe 18/03/2013.


